
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.537 - RS (2020/0015533-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE 

DO SUL 
ADVOGADOS : LORENA SANTOS FAGUNDES AMARAL  - RS081347 
   GABRIEL DOS REIS PEÑA  - RS094345 
   MONICA DE SOUZA BARBOSA E OUTRO(S) - RS102144 
   MARJORY SANTOS DA SILVA PINTO  - RS114650B
AGRAVADO  : LUCILAR MACHADO MEDINA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de agravo interposto por Conselho Regional de Enfermagem do 

Rio Grande do Sul contra decisão que inadmitiu recurso especial com base na 
Súmula 7/STJ.

O agravante reitera a argumentação trazida no apelo extremo.
É o relatório. 
Das razões expendidas, verifica-se que a parte insurgente não impugnou 

os fundamentos da decisão agravada, não realizando o necessário cotejo entre 
o acórdão recorrido e a argumentação trazida no recurso especial que pudesse 
justificar o afastamento do referido óbice processual.

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 932, III, do CPC 
(correspondente ao art. 544, § 4º, I, do CPC/1973), segundo o qual não se 
conhece do agravo que não ataca inteiramente a decisão agravada, nos 
seguintes termos:

Art. 932. Incumbe ao relator:
[...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha 
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida; (grifo 
acrescido)
[...]

Ademais, consoante o art. 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, não se conhecerá do agravo em recurso 
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da 
decisão recorrida". 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
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INADMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
3. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte, nos termos do art. 544, § 
4º, I, do CPC/1973, o conhecimento do agravo em recurso especial está 
condicionado à impugnação específica de todos os fundamentos da decisão 
que nega admissibilidade ao apelo nobre, sejam eles autônomos ou não. 
Precedentes.
[...]
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.
(EDcl no AREsp 419.689/ES, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 8/6/2016)

Nesse sentido, os precedentes: AgInt no AREsp 880.709/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/6/2016; AgRg no 
AREsp 575.696/MG, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, DJe 13/5/2016; AgRg no AREsp 825.588/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 12/4/2016; AgRg no REsp 1.575.325/SC, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/6/2016; e AgRg 
nos EDcl no AREsp 743.800/SC, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, DJe 13/6/2016.

Ademais, no mérito, o recurso não mereceria  prosperar.
As anuidades devidas aos conselhos profissionais constituem 

contribuições de interesse das categorias profissionais e estão sujeitas a 
lançamento de ofício, que apenas se aperfeiçoa com a notificação do 
contribuinte para efetuar o pagamento do tributo e o esgotamento das 
instâncias administrativas, em caso de recurso.

Essa notificação, segundo o entendimento do STJ, pode, inclusive, 
realizar-se por meio do envio de carnê. De todo modo, é necessária a 
comprovação da remessa da comunicação, do contrário, considera-se 
irregularmente constituído o título executivo, e elididas a certeza e a liquidez 
presumidamente conferidas à certidão de dívida ativa.

No ponto:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ANUIDADE DE 
CONSELHO PROFISSIONAL.
NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. INEXISTÊNCIA. 
IRREGULARIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Este Sodalício firmou entendimento no sentido de que as "anuidades 
devidas aos conselhos profissionais constituem contribuições de interesse das 
categorias profissionais e estão sujeitas a lançamento de ofício, que apenas se 
aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para efetuar o pagamento do 
tributo e o esgotamento das instâncias administrativas, em caso de recurso", 
sendo "necessária a comprovação da remessa da comunicação" (REsp 
1.788.488/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
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2/4/2019, DJe 8/4/2019) 2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte 
de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, no sentido de 
asseverar a regularidade da prévia notificação do contribuinte e do título 
executivo, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.825.987/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/12/2019, DJe 19/12/2019)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONSELHO PROFISSIONAL. 
EXECUÇÃO. ANUIDADES. NATUREZA TRIBUTÁRIA. 
LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE. ENVIO. 
COMPROVAÇÃO NECESSÁRIA.
1. As anuidades devidas aos conselhos profissionais constituem contribuições 
de interesse das categorias profissionais e estão sujeitas a lançamento de 
ofício, que apenas se aperfeiçoa com a notificação do contribuinte para 
efetuar o pagamento do tributo e o esgotamento das instâncias 
administrativas, em caso de recurso.
2. É necessária a comprovação da remessa da comunicação. Do contrário, 
considera-se irregularmente constituído o título executivo, e elididas a certeza 
e a liquidez presumidamente conferidas à certidão de dívida ativa. 
Precedentes.
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1.788.488/RS, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, julgado em 
2/4/2019, DJe 8/4/2019)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DE CATEGORIAS 
PROFISSIONAIS. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO COM A NOTIFICAÇÃO AO SUJEITO PASSIVO. ÔNUS 
DA PROVA DO CONSELHO EXEQUENTE.
I - O lançamento da contribuição de interesse das categorias se aperfeiçoa 
com a notificação do contribuinte para efetuar o pagamento do tributo, 
ficando constituído em definitivo o crédito a partir de seu vencimento, se 
inexistente recurso administrativo.
II - A ausência da notificação administrativa implica o reconhecimento da 
irregularidade na constituição do crédito afastando, portanto, a presunção de 
certeza e de exigibilidade de que goza a Certidão de Dívida Ativa. 
Precedentes: AREsp n. 1.330.517/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe 14/12/2018; REsp n. 1.235.676/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 7/4/2011, DJe 
15/4/2011; REsp n. 1.696.579/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19/12/2017.
III - O ônus para juntada aos autos da notificação não deve recair sobre o 
profissional, uma vez que cabe ao Conselho o controle sobre seus 
procedimentos, o que inclui o registro das cobranças enviadas aos seus 
filiados. Precedentes: REsp n. 1.792.593/SC, Relatora Ministra Assusete 
Magalhães, DJe 11/2/2019; REsp n. 1.792.586/SC, Relatora Ministra Regina 
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Helena Costa, DJe 6/2/2019.
IV - Recurso especial improvido.
(REsp 1.793.414/RS, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/3/2019, DJe 26/3/2019)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015, 
correspondente ao art. 544, § 4º, I, do CPC de 1973, c/c o art. 1º da Resolução 
STJ n. 17/2013, não conheço do agravo em recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 1º de abril de 2020.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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